
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.010.073 - PR 
(2011/0036438-1)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : AMERICO VIANA DE ALMEIDA 
ADVOGADA : MARIALVA PORTES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS.
1. O acórdão embargado foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico 
em 4/12/12 e considerado publicado em 5/12/12. No entanto, os embargos 
de declaração somente foram protocolados em 11/12/12, quando já 
encerrado o prazo de cinco dias previsto no art. 536 do CPC.
2. Embargos de declaração não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3ª Região) e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental nos embargos de 

divergência em recurso especial opostos por AMERICO VIANA DE ALMEIDA contra 

acórdão assim ementado (fl. 1.024e):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. PARADIGMA ORIUNDO DA MESMA TURMA JULGADORA. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "Acórdão proveniente da mesma Turma julgadora do acórdão 
embargado não se presta para demonstrar o dissenso jurisprudencial que 
enseja a admissão dos embargos de divergência" (AgRg nos EREsp 
1.204.112/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Corte Especial, 
DJe 26/9/11).

2. Não há similitude fática entre os julgados em confronto, pois todos os 
acórdãos paradigmas indicados pelo agravante tratam do tema relacionado aos 
juros compensatórios. O acórdão embargado, por sua vez, não apreciou tal 
questão, decidindo apenas a matéria referente ao correto cálculo da 
indenização, especialmente no tocante ao pagamento em separado da cobertura 
florística.

3. Agravo regimental não provido.

O embargante sustenta, em síntese, que o acórdão embargado adotou premissa 

equivocada, pois o julgado impugnado nos embargos de divergência tratou do tema relacionado 

aos juros compensatórios.

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Conforme certidão de fl. 1.031e, o acórdão embargado foi disponibilizado no 

Diário da Justiça Eletrônico em 4/12/12 e considerado publicado em 5/12/12. No entanto, os 

embargos de declaração somente foram protocolados em 11/12/12, quando já encerrado o prazo 

de cinco dias previsto no art. 536 do CPC.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto.

Documento: 1212977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2013 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2011/0036438-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.010.073 / 
PR

Números Origem:  200404010228414       200702821480          9620146271

PAUTA: 27/02/2013 JULGADO: 27/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AMERICO VIANA DE ALMEIDA
ADVOGADA : MARIALVA PORTES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
ADVOGADO : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMERICO VIANA DE ALMEIDA
ADVOGADA : MARIALVA PORTES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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